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No STF não foram localizados julgamentos 
relevantes para a semana de 21/8 a 27/8. 

STF 

1 – Resultados de julgamento 

 

Julgamento Virtual (11/08/2023 a 21/08/2023) 
 

1) STF analisa a constitucionalidade de norma que permite a transferência de 
depósitos judiciais e administrativos ao Poder Executivo antes do fim do processo 
(ADIs 5361 e 5463) 

Relator(a): Min. Nunes Marques 

Requerentes: Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) e Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil (CFOAB) 

Status:  
O relator votou para negar provimento aos pedidos deduzidos nas ações 
e declarar a constitucionalidade da lei complementar. 

Conforme entendeu o Ministro Nunes Marques, o temor pela ingerência 
do fundo de reserva, da qual resultaria a frustração de devoluções 
autorizadas aos depositantes, não tem qualquer razão jurídica. 

Por fim, o relator compreendeu que não haveria possível ou iminente 
expropriação de valores, tendo em vista os dispositivos legais que 
prescrevem o restabelecimento do saldo disponível no fundo de reserva, 
logo que ele se faça inferior a 30% do total dos depósitos realizados, 
somada a correção monetária. 



     

 

Até o momento, o voto foi acompanhado pelos Ministros Cristiano Zanin 
e Edson Fachin. 

Detalhamento: 
As ações diretas buscam ver declarada a inconstitucionalidade da Lei 
Complementar nº 151/2015, a qual permite a transferência ao Poder 
Executivo de 70% dos depósitos judiciais e administrativos, antes mesmo 
do fim do processo ou até mesmo da vitória do ente. 

A OAB narra que o Poder Público tem recebido dos Tribunais os valores 
relativos aos depósitos sem cumprir o que determina a própria LC: utilizar 
o dinheiro para o pagamento de precatórios. 

A AMB, por sua vez, sustenta que os dispositivos impugnados não 
garantem aos jurisdicionados o imediato recebimento dos valores que 
tenham depositado no curso de disputa com o Estado, o que poderia 
caracterizar, para além de empréstimo compulsório – sem observância 
dos quadrantes definidos pela Lei Maior para o cogitado tributo 
excepcional (CF, art. 148), confisco dos valores custodiados. 

Voltar para o sumário 

 

2) STF analisa omissão em acórdão que assentou ser constitucional a lei estadual 
de Minas Gerais que instituiu a taxa sobre recursos minerários (EDs na ADI 
4785) 

Relator(a): Min. Edson Fachin 

Embargante: Confederação Nacional da Indústria (CNI) 

Status:  
O Relator votou para desprover os embargos, sob o fundamento de que 
a alegação disparidade entre os valores incorridos para fiscalização, como 
sopesado pelo Estado de Minas Gerais, decorrem de laudo produzido a 
posteriori e unilateralmente pela embargante, de maneira que não 
poderia infirmar as conclusões do acórdão. 

Até o momento, o relator foi acompanhado pelos Ministros Gilmar 
Mendes, Dias Toffoli, Nunes Marques, Rosa Weber, Cármen Lúcia e, com 
ressalvas, pelo Ministro André Mendonça. 

Detalhamento: 
Os embargos de declaração visam corrigir omissão e contradição no 
julgamento no qual o STF assentou ser constitucional a lei estadual de 
Minas Gerais que instituiu a Taxa de Controle, Monitoramento e 
Fiscalização das Atividades de Pesquisa, Lavra, Exploração e 
Aproveitamento de Recursos Minerários (TFRM). 

Alega a embargante omissão de alguns ministros na ocasião do 
julgamento, na medida em que não analisaram os dados mencionados 
na inicial, que representariam uma arrecadação desproporcional de 570 
milhões de reais e uma alegação de gastos do próprio Estado de 450 
milhões de reais, ou seja, uma diferença de 120 milhões de reais para os 
cofres públicos.  

Nesses termos, aponta também uma contradição inata ao julgado, pois 
se o “ideal da comutatividade ou referibilidade” é um dos elementos 
centrais na análise da constitucionalidade de determinada taxa, o 



     

 

Plenário não poderia ter quedado omisso quanto ao real custo da 
atividade estatal a justificar o tributo (inferir ao valor arrecadado).  

Voltar para o sumário 

 

 

2 – Análise de repercussão geral 
 

1) STF afeta ao rito da repercussão geral a controvérsia sobre o creditamento de 
ICMS nas operações interestaduais com combustíveis imunes (RE 1362742 – 
Tema 1258) 

Status:  
Foi reconhecida, pelo Plenário do STF, a repercussão geral acerca da 
discussão sobre a possibilidade de manutenção dos créditos de ICMS 
relativos às operações internas anteriores à operação interestadual com 
combustíveis derivados de petróleo imune ao imposto devido ao estado 
de origem. 

Voltar para o sumário 

2) STF analisa se há repercussão geral discussão sobre a possibilidade de 
restituição administrativa do indébito reconhecido na via judicial por mandado de 
segurança (RE 1420691 – Tema 1262) 

Status:  
Está sob análise do Plenário do STF se há repercussão geral na 
controvérsia relativa à possibilidade de restituição administrativa do 
indébito reconhecido na via judicial por mandado de segurança. 

Já há votos favoráveis pela afetação do tema dos Ministros Rosa Weber, 
Edson Fachin, André Mendonça, Cristiano Zanin, Gilmar Mendes e Dias 
Toffoli. 

Voltar para o sumário 

 

3) STF analisa se há repercussão geral sobre a discussão acerca da aplicabilidade 
das anterioridades para a cobrança do DIFAL/ICMS após a LC 190/2022 (RE 
1426271 – Tema 1266) 

Status:  
Está sob análise do Plenário do STF se há da matéria relativa à incidência 
da regra da anterioridade anual e nonagesimal na cobrança do ICMS com 
diferencial de alíquota (DIFAL) decorrente de operações interestaduais 
envolvendo consumidores finais não contribuintes do imposto, após a 
entrada em vigor da Lei Complementar 190/2022. 

 



     

 

Já há votos favoráveis pela afetação do tema dos Ministros Rosa Weber, 
Edson Fachin, André Mendonça, Cristiano Zanin, Gilmar Mendes e Dias 
Toffoli. 

Voltar para o sumário 

 



 

 

STJ 
 

1 – PAUTAS DE JULGAMENTO 

1ª Turma – 22/08/2023 -14h 
 

1) STJ analisa a possibilidade de exclusão do PIS/Cofins da base de cálculo do 
ICMS (AgInt no REsp 1961685) 

Relator(a): Min. Benedito Gonçalves 

Partes: Meneplast Embalagens e Artefatos de Plásticos LTDA. X Fazenda do 
Estado de São Paulo 

Status: Após o voto do Relator negando provimento ao agravo interno, pediu 
vista antecipada a Ministra Regina Helena Costa. 

Detalhamento: Discute-se, no presente caso, a possibilidade de exclusão do PIS e da 
Cofins da base de cálculo do ICMS. 

Conforme defende o contribuinte, a lei elenca cada item que compõe a 
base de cálculo do ICMS, sendo que todos eles são diretamente ligados 
à operação de circulação de mercadorias. Além disso, sustenta que a lei 
também informa literalmente que o ICMS compõe sua própria base, 
sendo que esse é o único tributo que pode ser incluído na base de cálculo 
do ICMS, ao passo que incluir o PIS e a Cofins acabaria ferindo a 
materialidade desse tributo. 

Voltar para o sumário 

 



     

 

 
2) STJ analisa a legalidade da retenção de IRRF em razão de remessas ao 
exterior (REsp 1753262) 

Relator(a): Min. Benedito Gonçalves 

Partes: Motorola Mobility Comércio de Produtos Eletrônicos LTDA X Fazenda 
Nacional 

Detalhamento: Discute-se, no presente caso, a legalidade da retenção e recolhimento de 
Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF no Brasil, em razão de 
remessas ao exterior para pagamento por serviços prestados sem 
transferência de tecnologia. 

No caso concreto, as remessas são feitas com fundamento em Tratados 
Internacionais celebrados pelo Brasil com Argentina, China e Alemanha, 
com o fim de se evitar a dupla tributação em matéria de imposto de 
renda. 

Conforme defende o contribuinte, os serviços compartilhados, prestados 
pelas empresas do grupo Motorola, são apenas serviços técnicos, 
administrativos ou assemelhados, prestados sem transferência de 
tecnologia, de maneira que deve valer o teor do tratado a fim de que se 
evite a bitributação. 

Voltar para o sumário 

 

 

1ª Seção – 23/08/2023 -14h 
 

1) STJ analisa a incidência de imposto de renda sobre juros moratórios 
decorrentes de condenação judicial ao pagamento de verbas trabalhistas em 
atraso (AgInt no EREsp 1179294) 

Relator(a): Min. Benedito Gonçalves 

Partes: Setembrino Luiz Santos de Oliveira X Fazenda Nacional 

Detalhamento: Trata-se de agravo interno interposto para reformar a decisão 
monocrática que não conheceu dos embargos de divergência interpostos 
pelo contribuinte. 

Conforme sustenta o contribuinte, trata-se de discussão a respeito da 
(não) incidência de imposto de renda sobre juros moratórios decorrentes 
de condenação judicial ao pagamento de verbas trabalhistas em atraso. 

Em face disso, a 2ª Turma entendeu que seria possível a incidência do 
imposto, ainda que se trate de juros decorrentes de verbas trabalhistas 
reconhecidas judicialmente. Por outro lado, relembra o contribuinte que 
a 1ª Seção, em sede de recurso repetitivo (REsp n.º 1.227.133/RS), 



     

 

consagrou, expressamente, que não incide imposto de renda sobre juros 
de mora decorrentes do pagamento em atraso de verbas trabalhistas. 

Voltar para o sumário 

 

1 – RESULTADOS DE JULGAMENTO 
 

1ª Turma – 15/08/2023 -14h 
 

1) STJ adia análise sobre a (im)possibilidade de restituição administrativa de 
indébito reconhecido judicialmente em mandado de segurança (AgInt no AgInt 
no REsp 1936981) 

Relator(a): Min. Benedito Gonçalves 

Partes: Fazenda Nacional X Gosto Sul Indústria e Comércio de Alimentos EIRELI 

Status: Julgamento adiado por indicação do relator. 

Detalhamento: Discute-se, no presente caso, a (im)possibilidade de restituição 
administrativa de indébito reconhecido judicialmente em mandado de 
segurança.  

Conforme defende a Fazenda, o pagamento devido pela União em 
decorrência de decisão judicial somente pode se dar na ordem 
cronológica de apresentação de precatórios. 

Voltar para o sumário 

 

2ª Turma – 15/08/2023 -14h 
 

1) STJ nega o direito concedido pela Lei 13.043/2014 referente à manutenção de 
benefício de quitação antecipada dos débitos parcelados (REsp 1858971) 

Relator(a): Min. Francisco Falcão 

Partes: Marfrig Global Foods S/A X Fazenda Nacional 

Resultado: A 2ª Turma, à unanimidade, conheceu parcialmente do recurso especial 
do contribuinte e, nessa extensão, negou-lhe provimento. Os 
fundamentos do voto do Ministro Francisco Falcão não foram lidos, de 
maneira que o feito foi julgado sem destaques ou quaisquer debates 
entre os Ministros. 



     

 

Detalhamento: Discute-se, no presente caso, se o contribuinte teria direito à manutenção 
do benefício de quitação antecipada dos débitos parcelados concedido 
pela Lei 13.043/2014, até que fossem analisados e liberados em espécie 
os valores objeto dos Pedidos de Ressarcimento propostos perante a RFB, 
tendo em vista a transcorrência do prazo de 360 dias para tal. 

Ou seja, conforme narra o contribuinte, apesar de ele ter preenchido 
todos os requisitos para gozar do benefício, como a Receita não apreciou 
os seus pedidos de ressarcimento a tempo, decorreu-se o prazo do 
benefício. 

Assim, defende que a negativa da Receita feriu o prazo fixado pela Lei 
11.457/2007 e o entendimento do STJ Recurso Especial Repetitivo 
1.138.206, no qual foi firmado o entendimento de que o prazo para 
análise dos procedimentos administrativos inclusive aqueles decorrentes 
dos pedidos eletrônicos de restituição e compensação, é de 360 dias. 

Voltar para o sumário 

 

2) STJ adia análise sobre o direito de o contribuinte apurar os preços de 
transferência pelo método PRL-60 (REsp 1787614) 

Relator(a): Min. Francisco Falcão 

Partes: Hubbel do Brasil, Indústria, Comércio, Importação e Exportação de 
Equipamentos Elétricos LTDA X Fazenda Nacional 

Observações: Em caso idêntico, a 1ª Turma do STJ, à unanimidade, afastou a aplicação 
do art. 12, §11 da IN 243/2002, para fins de cálculo do IRPJ e da CSLL, 
autorizando que o cálculo dos recolhimentos entre a vigência da IN 
impugnada até o advento da Lei nº 12.715/2012, fosse realizado na 
forma da IN anterior, IN nº 32/2002. 

Resultado: A 2ª Turma do STJ suspendeu o julgamento recurso, com um voto 
desfavorável ao contribuinte. 

O Relator, Ministro Francisco Falcão, leu apenas trechos de seu voto, o 
qual foi no sentido de que a metodologia dos preços de transferência 
assegura ao Estado que os fatos geradores de obrigações tributárias não 
escapem do seu poder tributante por força da alocação de lucros 
promovida por contribuintes dotado de projeções empresariais 
internacionais, a sistemática consiste na comparação entre uma operação 
em condições normais de mercado e a operação entre partes vinculadas 
para que se descubra ou se confirme o real preço do bem importado, 
evitando assim a indevida exportação de lucros. 

Segundo ele, a IN 243/2002 consubstanciou a correta interpretação do 
art. 18 da Lei 9.430/1996, sem que houvesse indevida majoração do 
tributo. 

Além disso, a forma de cálculo prevista em lei e pormenorizada pelo art. 
42 da IN, atende à finalidade consagrada pelo sistema do preço de 
transferência. 



     

 

Ao final de seu voto, o Ministro Mauro Campbell pediu vista dos autos, de 
maneira que o julgamento foi suspenso. 

Detalhamento: Discute-se, no presente caso, o direito de o contribuinte apurar os preços 
de transferência pelo método PRL-60, segundo os critérios estabelecidos 
pelo art. 18 da Lei 9.430/96 e não pelos constantes na IN/SRF nº 
243/2002. 

Conforme sustenta o contribuinte, a IN é ilegal ao inovar no ordenamento 
jurídico, pois prescreve um regime de apuração dos preços de 
transferência pelo método PRL distinto do previsto na lei, o que majora a 
base de cálculo do IRPJ e da CSLL sem autorização legal. 

Isso porque, de acordo com a lei, o limite do preço de transferência toma 
por base o preço líquido de venda integralmente, enquanto a IN define 
como limite apenas um percentual de tal preço líquido, restringindo o 
resultado almejado pelo legislador. 

Voltar para o sumário 

 


